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Nacionalidade 

- Conceito  

- Nacionalidade Primária – Regra e Exceção 

- Nacionalidade Primária – Nascidos FORA do Brasil 

- Nacionalidade Secundária – Originários de “LP”  

- Nacionalidade Secundária – Extraordinária (Quinzenária) 

- Português Equiparado - Quase Nacionalidade 

- Natos  X Naturalizados 

- Perdas de Nacionalidade – Punição 

- Perdas de Nacionalidade – Mudança 

- Exceções à Perda de Nacionalidade 

- Símbolos 
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Ano: 2019 Banca: FCC Órgão: SANASA Campinas Prova: FCC - 2019 - 
SANASA Campinas - Procurador Jurídico 

1. Considere: 

I. Juan e Matilda, casados entre si, espanhóis, decidiram deixar a Espanha e 
morar no Brasil. Após seis meses da chegada do casal, Matilda engravidou e 
Pablo nasceu em território brasileiro. 

II. Vítor, diplomata brasileiro, foi transferido para trabalhar no Consulado 
Geral do Brasil na Itália, para onde se mudou com a sua esposa, Isabela. 
Bernardo, filho do casal, nasceu na cidade italiana durante o período em que 
Vítor trabalhou no referido Consulado. 

III. Antônia, brasileira, foi cursar pós-graduação no Canadá, onde conheceu 
Charles, com quem se casou. O primeiro filho do casal, Marc, nasceu em 
Ottawa, capital canadense. 

Com fundamento na Constituição Federal de 1988 e analisando apenas os 
dados fornecidos, são brasileiros natos: 

 

A. Pablo, apenas, porquanto é o único nascido em território brasileiro. 

B. Pablo, desde que opte, em qualquer tempo, pela nacionalidade brasileira, 
bem como Bernardo e Marc. 

C. Marc, desde que seja registrado em repartição brasileira competente ou 
venha a residir na República Federativa do Brasil e opte, em qualquer tempo, 
depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira, bem como 
Pablo e Bernardo. 

D. Bernardo, desde que seja registrado em repartição brasileira competente 
ou venha a residir na República Federativa do Brasil e opte, em qualquer 
tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira, bem 
como Pablo e Marc. 
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E. Bernardo e Marc, apenas, desde que Bernardo venha a residir na 
República Federativa do Brasil e opte, em qualquer tempo, pela 
nacionalidade brasileira. 

 

 

Ano: 2019 Banca: FCC Órgão: TRF - 4ª REGIÃO Prova: FCC - 2019 - TRF 
- 4ª REGIÃO - Analista Judiciário - Área Judiciária 

2. Considere que determinada mulher, filha de mãe brasileira e pai 
estrangeiro, nascida em país cuja lei lhe reconhece nacionalidade 
originária e durante período em que sua mãe lá estava a serviço da 
República Federativa do Brasil, venha a residir no Brasil, depois de 
atingida a maioridade. Nessa hipótese, referida mulher 

A. é considerada brasileira nata, não podendo vir a ser extraditada, 
quaisquer que sejam as circunstâncias e a natureza do delito pelo qual o 
requeira Estado estrangeiro. 

B. não faz jus à nacionalidade originária brasileira, embora possa vir a ser 
naturalizada, após residir por quinze anos ininterruptos no Brasil e desde que 
não sofra condenação penal. 

C. será considerada brasileira naturalizada, podendo vir a ser autorizada sua 
extradição, mediante processo de competência originária do Supremo 
Tribunal Federal, em caso de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes. 

D. é considerada estrangeira, condição em virtude da qual não será 
concedida sua extradição apenas por crime político ou de opinião. 

E. será considerada brasileira nata, desde que opte pela nacionalidade 
brasileira, mediante processo de competência da Justiça Federal. 
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Ano: 2019 Banca: CESPE Órgão: SEFAZ-RS Prova: CESPE - 2019 - 
SEFAZ-RS - Auditor Fiscal da Receita Estadual - Bloco II 

3. Felipe é brasileiro naturalizado e foi morar no Japão, onde se casou 
com Júlia, uma mexicana. Quando Júlia estava a serviço de seu país na 
Alemanha, nasceu Alberto, filho do casal, que não foi registrado no 
consulado brasileiro nem no mexicano. Aos vinte anos de idade, 
Alberto veio para o Brasil, onde instaurou residência e, ato contínuo, 
optou pela nacionalidade brasileira. 

 

Nessa situação hipotética, no que diz respeito à nacionalidade, a CF 
estabelece que Alberto 

A. é alemão e brasileiro, tendo obrigatoriamente dupla nacionalidade. 

B. é brasileiro naturalizado. 

C. é brasileiro nato. 

D. não pode optar pela nacionalidade brasileira por não estar residindo, sem 
condenação penal, há mais de quinze anos ininterruptos no Brasil. 

E. é alemão, brasileiro e mexicano, tendo obrigatoriamente cidadania 
múltipla. 

 

Ano: 2018 Banca: FCC Órgão: DPE-MA Prova: FCC - 2018 - DPE-MA - 
Defensor Público 

4. Aquele que, dada a circunstância do nascimento, não se vincula a 
nenhum dos critérios que lhe demandariam uma nacionalidade, 

A. é considerado polipátrida. 

B. é considerado Heimatlos 

C. tem nacionalidade difusa. 

D. tem nacionalidade alternativa. 
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E. tem nacionalidade restritiva. 

 

Ano: 2018 Banca: FGV Órgão: AL-RO Prova: FGV - 2018 - AL-RO - 
Consultor Legislativo - Assessoramento Legislativo 

5. Peter nasceu na Áustria no período em que sua mãe, Maria, brasileira 
nata, servidora da União, fora designada para trabalhar na embaixada 
brasileira naquele país. Como Maria era casada com Hans, de 
nacionalidade austríaca, Peter também tinha a nacionalidade do pai, 
jamais tendo residido no território brasileiro.  
Ao completar trinta anos de idade, Peter consultou um advogado sobre 
a possibilidade de se candidatar a um mandato eletivo no Brasil, na 
eleição a ser realizada no ano seguinte, tendo sido informado, 
corretamente, que 

A. os estrangeiros, como Peter, não podem concorrer a um mandato eletivo. 

B. sendo brasileiro nato, pode concorrer aos cargos eletivos privativos de 
brasileiro nato. 

C. somente teria nacionalidade brasileira se a lei da Áustria não 
reconhecesse a sua nacionalidade austríaca originária. 

D. pode optar pela nacionalidade brasileira caso venha a residir no país, 
podendo concorrer a todos os cargos eletivos. 

E. caso venha a se naturalizar brasileiro, poderá concorrer a todos os cargos 
eletivos não privativos de brasileiro nato. 
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Ano: 2018 Banca: FGV Órgão: SEFIN-RO Prova: FGV - 2018 - SEFIN-RO 
– Contador 

6. Luca nasceu em território brasileiro. Seus pais tinham nacionalidade 
italiana e, na ocasião, estavam a serviço de uma conhecida indústria de 
automóvel com sede na Itália. 

Logo após o nascimento, Luca retornou para a Itália. Após completar 
dezoito anos de idade, decidiu viver na República Federativa do Brasil e 
seguir carreira política. 

À luz da sistemática constitucional afeta à nacionalidade, é correto afirmar 
que Luca 

A. não é brasileiro, pois é filho de pais italianos; logo, para candidatar-se a 
um cargo eletivo, deveria naturalizar-se. 

B. é brasileiro nato, por ter nascido no território brasileiro, podendo 
candidatar-se a qualquer cargo eletivo. 

C. é brasileiro nato, desde que não tenha sido registrado na Itália, podendo 
candidatar-se a qualquer cargo eletivo. 

D. é brasileiro nato, desde que optante pela nacionalidade brasileira, 
podendo candidatar-se a qualquer cargo eletivo. 

E. é brasileiro naturalizado, pois passou a residir no Brasil após a 
maioridade, o que limita as possibilidades de candidatura. 

 

Ano: 2014 Banca: FCC Órgão: SEFAZ-PE Prova: FCC - 2014 - SEFAZ-PE 
- Auditor Fiscal do Tesouro Estadual - Conhecimentos Gerais 

7. Em relação à aquisição secundária da nacionalidade brasileira, é 
correto afirmar: 

A. A naturalização é garantida aos portugueses com residência permanente 
no país, desde que haja reciprocidade de tratamento em favor dos brasileiros 
em Portugal. 
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B. A naturalização dos estrangeiros oriundos de países de língua portuguesa 
tem como requisito apenas a residência no Brasil por um ano ininterrupto e a 
idoneidade moral. 

C. Segundo a Constituição, a naturalização ordinária de nacionais de países 
não lusófonos deve ter seus requisitos definidos em lei, cujo preenchimento 
pelo solicitante gera direito subjetivo público à nacionalidade brasileira. 

D. A naturalização extraordinária, que beneficia qualquer estrangeiro que 
resida no Brasil há mais de quinze anos ininterruptos e sem condenação 
penal, depende de requerimento, cuja resposta, em caso positivo, tem efeitos 
constitutivos. 

E. O brasileiro naturalizado poderá ter cancelada sua naturalização em 
processo administrativo em que lhe seja garantida a ampla defesa ou por 
sentença judicial, no caso de estar envolvido em atividade nociva ao 
interesse nacional. 

 

 

GABARITO 

1 C 

2 A 

3 C 

4 B 

5 B 

6 B 
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7 B 

 


